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i -P R E Â M B U L O  1)0 E D ITA I,.

1.1 O MlTNIClPlt) Plí LlA\rí\6P O llfi - MA inrnn púhUco atrjivés drr Prtígociro deste Manidpio
i mm ca d» pela l'ortari;t sob o nu 064 cm ii) .faiteirti dc 2 0 fiara conhecimento d̂ s 
ititercswdos (]ue na sila fie reunião d<> Setor de Licitações, localíxad* na Rua 5 s/n" - Cemro - 
Davinépoíis - MA. ser i realizadjt lifit.içào par 1 REGISTRO UK na modalidade: PRKGÃO
PRKSKNClAl- do tipo MAIOR DKSCONTO PERCENTUAL E MENOR PRBÇO, o íjuílI serâ 
processado <Je acorde coin o ijue determina a l.ei Federal nQ 10,520. de 17 de julho de jooj, 
suplementa mitiüté, a IjCÍ Federal n̂ W.fióf), de ai de junho de l<jg:l tno Art. 5“-A. As normas dc licit ações 
c contratos devem privilegiar o trrthunenlo dilerenciadn e favorecido às micrwinprcsas e empresas dr 
pequeno portv na fenua dá IcL [Induido pela Lei Cnnuileiuçnter nÜ_i^ ĵ}e^oi4j c íiias ntterações, I>eí 
O jjiip trm eíifm ' 11o 19& /xoo6, titierm ta p rla  I c i C v m p iem en tu r i4~/atn4, além daseláuiulas 1- 
condições conshuttrs oeste Kdil.it e seus resprctivtn \nejtns,

n.a N w  hau>ndo Bipcdietile ou ocorrendo qualquer fato fupervenicnle que impeça a taali/ação dc «rtanu- 
na datíi marcada, o rttebimetilo e 0 início da abertura do* envelopes referentes a este Pregão sernu 
re^lúadiíb nn pritnciru dij üril Mibsd-qucnte, no im-smo horário e local anteriormente rsubelecido, de^íe 
que não hajn comunicação do PfegoçínJ em contrário,

1.3 D  A J t ISTIP1CA1TV A:

1*4 O material a ser requisitado è destinado a atender a> necessidade* da Mrefeitura Municipal dc 
Davinópolís - MA, por se tmlar de um quadro compiexo. de peça* e «rviçoe ví>ando ã manutenção 
preventiva e corretiv.i de veículos U-m como objelivo p ro v n a r  o patrimônio píihhco. jumentac a vida 
úttl dos m etnios recofocando-es em perfeito estado de (uncíoiiamento, garantindo sua eficiência c a 
segurança do pfssoal ip c  deles se utiSi™, maBlcndo-4B pmntos pnra atender as necessidades dr eunlio 
administrativo e lo^istico* inerentes as Admiuistrnçíio thiblica Munkipal.

1.5  Opta-se por rrjdiiuirse u ptesente iiciiiiçâo nu iflQdaMndfi Treino Prrsünrífl!. ent virtude dn exato 
mqujdraoiento iLh* iHRSsidydefi nos nftioiiilr» (ntdamtldaJ* pata u lilm ^ o  àt^st «ãdema, a salw : 
srrvitoi de cíinlratniplfl frcqUCntc, quautilativii (pie não se podi' definir previamente, de pfestação 
wnslanle e partclada.

1.5.1 As esjici i ficnçòei téCDuas « quaatitirttTOí dos mate riaii/produK» a «rera *dqui ridm, estâo ik  atordo 
com o pree.sin 110 artigo 15, § 7". da Ijrí 81 i6h/9 3 , de^U)lIst^ndü  ̂ ejfplirítainente uo iuslnimento 
conrocatôrío, Em aMição ao .irtiRn 3°, do tíecreto 7^ 2 /2 0 13 , iníorroamos que 0 qnantitativu do 
nwteriíi!/produtos e ^erviços requfitado leva em con^iderdçôo o atendimento das necessidades dn 
Administração, Aenlm dn período de iz  (doze) mesç* - periodo máximo do \iKèneia da Am de 
Kl ^iiim dr Plrçps - tndusri l o atradimento de sitüaçoe.s imprevisíveis, tendo em risiii que a Ata de 
Registra de Pi\\os n3o peníiite qnalaaer aditivo. A  estimativa dos produtos r serviço» a serem 
adquiridos e sua provável utilização foi baseada em função da luídò» reailradft peia* ííMV ítK f AJjL \S
1 i n  PA ) I M S  EPJLâN EJAM íy M Q  í l í  í  tA /a  i s .s j í ç k  i h a r j a s ,

1.5.2 A HiUtzaçüo de veículos tutomotores c essencial á execução dus tarefas írlllpo^^ ŝ 00 serviço público, o 
ípie jhistifKM a rxisténcía de um:i trot:t em eada Secretaria. A natureza dos «rriçús piestndos peins 
Seerdari:i» requer amplitude de desdobramento f  umencia de atetidínieiiti} de demanda, por 
envohwr utuaçõesde ris^o. Um dos fato rei que contribui pam a eficácia dai nçòes é a disponibilidade 
>íos meto  ̂díL iransport..'. A ulilizAÇõfldomodelada presente licitação "PfilíGÂO PRESENfllAJ- SitiJ 
M AIO R DESCOPTrO P E R C E ím iA l*  V MENOR PR E Ç^ r bysea atender tai demanda, 
resguardando n intensa? da administração, a trunspnréneia dos paràmetm» de conlrataç.io. a bust ;j 
do nii-lhi>r preço e a redo^ão dos índices de indisponibflidàde dos ^riculn  ̂d<- trabalho.

1.6  O s  documentos rcfeiToles ao C R H O E N d A M E N ÍO , e os envelopes u1* 1 ‘ PROPOS1A- e n° ^ - 
-DOCUMENTAÇÃO" serfe rerebidui pck) PregDi-iro, no Seior de Licitações locaii/adu na Rua 5 s/n” 
Centro - Djniliópotis MA, na sede da PtvfeÈturn Municipid do Munieípio de Duvtüópolls - M A , ãs 
utjioti h o ra s do dia 11 de J u n h o  d e  201H. A  Aessão pública dirigida pelo PregwÉro sc darã a seguir, 
uo itiesmo dia e local oos termns das legislações supracitadas, deste edita! e dos seus anctins.

1 - 1 ntegrama turte alu ro r^vicjit órío os si-gul ntes AN ÜJÜDS:
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[ -  TERMO DE REFERÊNCIA;
11 - M ODELO DE D E O A R A Ç Â O  DE CU M PRIM EN TO  D AS E X IG ÊN CIA S )>OS DO CU M EN TOS 
D E H A B LU TA Ç A O j
II t - D EC LA R A ÇÃ O  DE I N QUADRAM  KN TD  COM O M ICRO  RM PR KSAS OL’ EM PR ESA S 1>I1 
PEQUENO  PORTE
IV - IO R M U L Á R IO  PAD RO N IZAD O  D h  PR O PO STA ;
V  -  M ODELO DE PRO CU RA ÇÃO /CRED EN CIAM EN TO ,
VI - M ODELO  D E l>l;CL-VR ACÃO — cu m p rim en to  do Inciso W X III do a r( . 7° dn C on stitu i «,'iii} 
Federal;
V II -  M IN U T A  DO  CO N TR ATO  1>A IJ  C IT A Ç Ã O
v m  - D E C ÍA K A Ç A O  DE INEXiSTÍLNCIA D E FATO IM PED I'!IV O  O A  I lABCLlTAÇÃO , 
co n form e A n c t» .
IX  * T E R  MO D B  R ECEBIM EN TO  PRO VISÓ RIO  
X -T E R M O  DE R EC EBIM EN TO  D EFIN ITIVO
XI -  M ODELO  DL ATA  DE REG ISTR O  D E PK LÇO S
XII - D E C LA R A ÇÃ O  N EG A TIV A  d e  Q UE NÃO PO SSU I PARENTF. n a  A D M IN IS T R A D O  
P Ú B L IC A  I>E D A V IN Ó PO LIS -  M A.

2 DO O BJ l\TG E VALO R E S T IM ADO .
2.1-0 objeto íIíi prest-nte licilação é n Rdfjrjfírtj dc preçtts puru «Jilíiirü c civnifcíiJ Oiríírufuçãw tle 
•rrrrjireau puru dc peças  Aufr>íjnj(irtu d f  R*íjífnn\(”jif *  S erW ço A t  JWífíiufencOo
Ifaru a ten d er  <is n ccero jd ad è*  d<i Froto  d esta  I ’ re/cííirru M h tu ltjx íÍ  d e  Du^tnópiilix  -  JVM,., 
«mforme espee ificações corMantcs no ANI-XO1 -  TERMO DE REFI RÉNflA,

A lieit iição è vaiot  M AIOR D ESCO N TO  P E R C E N T U A L E M ENOR P RECO, conforme tubettt 
miislaute do Termo de Referência.

t j O  pveço considerado eomn estimativa pura o obieto dn presentt lifrilaçít» foi dirtomiiiuitfo com luis<- na 
mídia aritmética simple* das prnposlns corrteréiais obtidas junio a fornecedores dn ranio fvtamo ao 
Fornecimento de Matoriftis Penromeirte e tletnais itehs a base de valor foi nsadti a Pesquisa de Preço?. R fe  

( S f t w f n l na e  T titt lB e Ctnw i MH S eisceiiK w  e O ito  R e a is v Triii1a_t- l>t>ís
C en tav o*),

a -4- F.m ohservància itü disposto no inciso I e (II, do Mligi) 4**. da Lei Gomplemeniar íi° 123 / snofi e snas 
aforações, alterada* pdn Lei 147 de 07 de Agosto de 2014,. o ta  linttíção lerú:

2.4.1 P a r t ic ip a d o  o  o*) ilç n *  d c  con IraU ^àu CÛ to v a lo r  se ja de_at t_R£_Híhiiü.o - tMLÍO(|firi.lajTiil
reaú iL  m t í  d e c lin a d a  r\rU .isjvflm ente_ã m lç rw m D  c m p rts a s
d e  in'<nicn;) ptirte fRm liicãti iLnhi p eta ^ ci Çom pJtem tíiitiirjv1 iAI?j dç_2(>'.U<

2,4-2 Os ittns qtif formar D valor de 2 5 *  (vipte e cinco por cento) terá a participação exclusiva dr MEL
Micmemprexas -  ME e Empreso» de Pequeno Jiorte - KPP;

-2.̂ ,3 O saJílo resianle fin tofaí éos iieiiv qut i  de 7r>V tsítrriia e cinco fNir wntu) êrá destiüDdo 3 di^ uta
eiilrr tudonos interessados tMK, EPP, MKI, Empresaa dc M tdioe tirando Porto evtc)-

24-4 Será coom lida prioridade de contratado rfe niicroítnpresas c empresas de ptqucno [Hffte sediadas
no ÂMBITO LOÍ'AU nas h m u  du art. 9° do Decreto B.syH/aois pnra pmmovcr o d«wnvolvimento 
ecouAnvúoo í  sociai no àmbrto locaL

■14-5 Ab partiriiuintes lerão (|tie ü tenderem a fodas as Brigèmías, inrlusi\r qiiaiKo k docnnirntatâo
convtnnte rleüle Kdilal-

O Município nüo se ubriga a adquirir os itens relaei^na^io^dos üdtanteívrncedw w ; nem nas quuntidade^ 
indícadu 110 Anexo I. podtndo, uiflnsivc, tcalizai lid%íií> especifica pam bíjlísí^ o cie um mi maiv iten>, 
liipòte$e em tiut.-, pm inualdadr de eondí^ôií-. o benrficiárid do rej^stro lem pn ferèiif-nn. üofí termos ito arl. 
iS 54 da 1 í i  d*. 11)93-

2.6 Itens enídusivo.s tijjíi somatória sejadp até RS: flo .üoo.oo (O itenij Mil Reais).

2.7 Cota reserradu 25%: nütí há ilelts par;i rsta eota.

2.S fiiia  Prijicipai: 7S ^ l nAaitenjt para esta cota.

a.s A  Pesqüisi de Preçüí vcaliwida pelo Depaiiiimentu Munieipat dc Compras encontrí)‘íe  dwjHJiirvel híi sjjIji 
da Coj' iíiã  j  Permanente ifr I id tn ^ a  - C P L  no endereço mencionado ro preàml>ulo do presinle EdilftL

ESTADO 0 0  MARANHÃO
PREFEiTURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

CNPJ; 01.616.269/0001 -«0
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estado  do maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DÊ DAVINÒPOLIS 

C K R J:« JÍt«.2SSW0001 -M
3 UA5  C O N D IÇÕ E S DE P A R T IC IPA Ç Ã O

M-i -  Que eJtpIorein rama de atividade compalii-el cuni oobietn dea(a licitarão:
3-1.1 -  Que atendam Iodas as exigências. mcfusívE quanto á documentação exigida neste edital e seus aue\ov

3_£- Sem vedada a partií ipação;

-  Lie empresas declarados inirfòncas para hdtar ou oontralar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública cm geral, nus termos do artigo 87, IV d.i Lei H.bbà/w;

3,3 J2 De empticsa proibida de contratar tom o poder Público. enl nttão do disposto 00 art. 7rj  V. da I pi
n“ 9605/98

3.ÍÍ.3 De enlpresa pmihidii rir cunl ratar rnnt u pnder Público, noa termos do artigo t J (la Ijei n°
3. ü . 4 Qunis qucreu) i nteressa dos cnq uad i ad os i ia >- veda ijnes prevista^ no art Igo 9a da l^i K  ̂..
3 ^.4.1 kntende-se por 'partidpaçãu indirvta' a que aJudc d art da Let 0* B.tjOA/93 a participação iid 

certame de empresa em que uma ik s  pes-ioas listadas no imrníiüftado dispositivo legal figure como 
*ócio pouco importando o sen conhecimento ttenico acerca do objeto da Sicítâ -jih ou mesmo a 
atuação no processo lícitatórto.

3. ü .4 j  Sociedade estrangeira não a u l urjftida a ftmciónar tio ftats.
3 .:f-4.3  Empresa cujo cslaluto 011 contrato social não seja prrtinentc e ruinpativel com o objeto deste

Pregão;
3.2.1 4  Sodcdudts integrantes de uni mesmo ftrupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretorrf., sócias ou represctit antes legais onranu, 011 qut tfUnem recursos materiais, Tecnológicos ou
1 iiimanos cm comum, exorto se Jemnnslrado que não a^em representado interesse econômico ™  
comum;

3.3,4,5 kmpreSíi que se encontre cm p n n sa o  de dissolução, recuperação judicial, reruperação extrajudicial.
falência, Ctjncordaüt, fusãu, cisão, ou iucorpuraçÂo;

3 .2 4 6  L>e empresas suspensas temporariamente de participar em lirilaçüu * impedidas de contratar com a 
Adimiústraç-io Pública o» qualquer de st-ns ente', da administração indireta ou tenham sido por estes 
dec!m udas in idôneas, ainda quelat fato se dê apiis o inicio do certame, jios lennosdo artigo %7. III da 
Lei 8.666/93;

:<.ü-4-t -S o b ít  forma d í conjórtio qualquer que *t:ja sua lom u dc constituído.

3.2.4.8 - Que tenham sôcio-gei ente, diretor ou responsável qui- seja servidor ou dirigente dc órgão 011 entidade 
da Administração Públk* Municipal.

4 - t>A AERESEN1 AÇÃO DOS DOCÜMKNTOS PARA C REDENCIAMENTO
■i-i Todos os licitantes devrrão st ip re sc iiir  para credenciatnenro junto ao J’regoeiro por intermédio d ■ um 
reprtstmtnnte que. devidamente munido de documento que u credonde a participar drsfce proi-edimrnto 
licítatõrio. vcnlta □ responder por Mia representada, defendo, ainda, nú ato dc credencianttnto, identiricni>se 
txíbindn a cópia da cjirteira de identidade ou outro dociiniínlo equivalente autenticado. Comprovando or. 
ftecesiúrios poderes para fornmlar verbalmente lances dc preços, firmar declarações» desistir nu apraentar 
mzõe* de rreurso. assirui a ata e praticar todos os demairtato» pertinentes &o presente eertjime.

1,2 - 1) credettdnmento far-s^-á porlim dos seguintes meios;

4,2.1 - Instrumento público de proiuração com poderes paru lurmular ofertas e praticar tndos o* demais atos 
jjertinentes a<i certame, em nome do licitante, com pra/jp de \ulidade em '̂ígor;

4,2*2 ■ Instrumento |iarticidar de procuração m>s moldes do Anexfi V, com poderes parti formular ofertas e 
praticar todos os densis atos pertinentes ao rertame cm nome do licitante, arompanhndo di' cópia de sen 
contrato social ou ettattrtn e cópia ls) do(s) docuraetitoís} pe>soal (isi do (s) sócio (s) (ítCí K CPt'l autenticado 
(fl), nti easo de Sociedade Auònima, e dos documentos de eleição di- sens administradoR^ registrado na ,fnnt;s 
ro n tf rciaf ou Ór^ão cflmpelrnte.

4.23 - Tntandn-flfl de sócio, proprietáiio, dirigente 011 assenielhatlo de empresa licitanle. cópia do respecLivo 
Cstatuto ou nmtrato social, no qual esteiam eipressüs seus poderes para eitrroer direitos ç assnruir obri^açóe> 
em decorrência de tal investidura, uotaso de Snciedade Aíiõnima, detidamente acompanliudo dc documentos 
de eleição dos administi^dorcs attumpa 11 liado das cópias (5} do (sj drtcunicnto (s> pessoal (is) do (s) sócio (a) 
(RG F. CPI7] autenticado (s).

4 3  - Senhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mai* iit< um licitante no presente 
certame, àob pena de exi losão sumaria das representadas.
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ESTADO DO MA ftAN HAO ^  >
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOUS 

CNPJ: G1.616.2aa/DDDl-6fl
4.4 - A ausência da rcpresenlunlc credcncíade, cm qualquer mumcntn da sessão. importará imediata 
índiisào tio licitante por ele rtitrcsenladn, salvo auirniíaçàü cxprfss.i do Pttgoeiro.
4.5 -  A tiHí) apresentação ou incoireçáo nos docuimmtos de credenciamento a  que se refere o credenciamento 
deste editid. bein L-íXJ 10 a Apresentação d*' documcntus ílegívris, não exdliili a empresa licitante du certann-,
In ai impedirá 0 representante de se manifestar e responder peía mesma. e dc praticar qualquer o m i t o  ato 
inerente a este certame*

4-6 - Os documentoa lupra referidos poderãu ser npresemados no original por qualquer processo dt! cópia, 
desde que autentieadn por cartório enmpctcnte, ou porpnbüeiiçãoem õrção de Imprensa Oficial, os que foram 
npTeseütarfos tia fortna original serão retidos, pelo Pregoeino. para oportuna juntada no processo 
administrativo pertinente a presente licitação.

4.7 - Sdowdte poderãu participar da fase de lances verbais oa representantes devidamente credenciadas.
4.8 - Encerrada a etnpa de credenciamento. aerá apresentada a dedaraçia de pleno atendimento aos requisito* 
dc habilitução. de acordo com modelo contido m> Anexo II ao presente Ldiiul. A  re ferid a  d eclara ção  
deverá  c a t a r f o r a d o u e n v d o p u n "  i « a .
4.4 - Apíw o Üredcndime&ío. será d ob rad a  alerta a sessão pelo PrcKoeiro. a  partir de^se momenin, eslar.í 
encerrada a admissão de envas propostas.
4.10 - Em seguida prnceder-sç-n no recebimento dos envelopes contendo a ptoposta de preço e  os documentos 
de hahihi ação, em envelopes sepnrados, indevassúvris, lacrados e rubtífttdos im fecho.
4.11 - Apresentar Crrtidao Si mplificada du Junta Comercial do Estado.
4.12- D e c la ra çã o  de e n q u a d ra m e n to  c o m o  micrornipre.su o u  e m p re sa  de p e q u e n a  p o rte .
conforme previsto rui Ijei Complemenlnr n° 123/2006. de acordo com 0 modelo de decinraçãn auferido no 
Vnexo III. aeonipunhada d 11 Certidão SimplilliTitía excedida pela Junln Comercial dentro do Prazo de 
Emissão de 60 (souteota] dias da sessão desta licitação.

5 - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

5.1 -  Por força da Ijcí Complementar n° 133/06  -  Alt. 4S inciso I e do nit. r*4 da Lei n(’ ÍÈ^BS/Cff. s  Micro 
Empresa* Individuais, Hiittoempteaas MEs, as empresai d(t pequeno porte :i.PPi{? a* Ccraperatfvua a esta* 
etpúparadaü -  COOPS que tenham interesse em participar deste pregão deveria observar os procedimento* n 
seguir dispostos:
11) as licitantes que se enquadrem na condição de MEI, MF-. EPP nu COOP. c que cvroiualmeuir possuam 
alguma restrição no locante ã documentado relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tal informação 
expressamente na dedaraçáo ptçviítu 110 Anexo |t
hí no momento da oportuna fase de habilitação, caso a Udtnnte dctenlora da [Utllior proposta seja uma MEI, 
MEr EPP ou COOr. deverá ser apresentada, no respectivo enw íopí, toda a documentação ejrigida nrste eiiital. 
ainda que os ^ocumentw pertinentes A regularidade fucul npresentóm aífiuma jeslri^ u, L>em voino alguma 
espécie tle documento que wnhd eonb|irovarsun eondiçao de micrttmpreaa OU empresa iie peque nu porte.
c) L-omo critério de desempate, será ;iií,Honraria prvferi-nril de contratação para MEI, MEs. EPP» ou OOOPs, 
entendimkí-5e por empate aquelas situações i-m quf as |tropost.n aprescnladas poi MF.l, MKs. EPIS ou 
COÜIV .lejum iguais ou alé 5% (dnco jxjr cento) superiores a melhor proposta classificada.
d) Por fim cumprir 0 detenninn o Alt. 43, A* mícroenipresiis e empresaa de pequeuo porte, ]wr ocjisiào tia 
participação em certames lieitatórios, deverão apresentar todn a documentação exigida para efeito dc 
coiapfwaçào de regularidade fistal. mesmo que esta apresente ,-dgunia restrição. § i‘ Havemio alguma 
restrição na comprovação ria regnlaridade fiscai, será njiseguradii 0 prazo de í  (etneo) d i i s  fitcifl, 
C O M P IE M K N T A R  Nn 147, DE 7  l>E A G O STO  DE 2014), enjn termo inirinl correspouderú ;u> momento 
em que 0 proponente for declarado o vencedor do cerlnme, pmrrogáveis por igual período, n tritério da 
.■administração Pública, para 3 regularização da dociimentftçao, pngarutnto ou pam-lauiento tio débito, t* 
rmissão de evenluaiacerttdõcs negniivas ou posilivas com efeito dt- certidão iulgatíva.
c) A prorrogação do pra?o prevKto níi alínea “d " poderá ser concedida, a crilêrio dn administração púhliea, 
Hiiandn requeridii pelo Ueitante, medijute apresentação de justifica lh a.
f) A não feguliiriy^ãoda documeiitnçãip, no pntto previslo no 5 iJ deite artigo, implicaíá decadência do ninrilo 
à contratação, icm prejuúw das sanções previstas uo a r t .  da I j í  n° 8.666. d e aL_de.ÍUQÍio d^upr^. 
sendo fieultado n Administração convocar os licitantrs ninanescentes, na ordem de ctassifiraçfto, paru n 
assnatuta do conttato, ou tí̂  ogar a Licitação.

g) A alicrttira du fase rtClim l em rela^Jo an ix. sulíadi> do tErtamu ocorrerá após os prazos de rugularizntio 
fiscal dc que iraum as alíneas ^ d " c ^e-”,

h) U litiiante é rcs^wnsávcl por soíiciiar stu desem^ndramciito da condiçiío de inicroempresa 011 emprega tle 
pequeno porte quai>do litiuvcr ultrapassado 0 limtle de taturrtmento cslahclec:tlo no uri. 39 da l.ei

4
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ESTADO OO GARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE DAVINÓPOLIS 

CNPJ: 01.616.2 6910001-60
Complementar tf 123. de 2006 . nu ano li v a i  anterior, sob pena de scí declarado inidünco parj I jciuir e 
coniratar com a admmistniçflo publica, som prejuízo dai demais sançflcs, caso umjiru.i ou tente usufruir 
imlct idamente dos benefícios previslns na legislarão tm vigor.

i) Conforme iusiituido pelo artigo 4 8 . f, tia Lei Complementei 123/2006 , na redíi^flo dada pela Lei 
Complementar 147/14, d e v e r á  rejlizar process*» licilaióno destinado c s l C Í a w v ® J t t o t e  a participação d< 
mieroempresas e empresai d e  pequeno pune nos ilens de contratação cujo v a l o r  stja de até RS K0,00Ü,0U 
(oilealB niil reais t. ressalvado o seguinte:

jj -  Sc n.lo houver competidor enquadrado como micrnempresas- ME, Lm presas de Pequeno Porte LPP ou 
equiparada». capa/ de cumprir a\ evicíntiin estabelecida no instrumento convocatório relativamente ao (s) 
item (nsl a cia reservado (v>. ou n.lo houver prop^sía valida para a t s t cota {s) reservadaís], s*,*rá |;nn ela Cs) 
adjudicadas) ao vencedor da cota principal e. obrigatoriamente, pelo mesmo valor urinário adjudicado,

I) como critério de desempate, serã assíLursd: preferência de contraíaçüo parj MEs, IPPs ou COOlN. 
entende ndo~se por empate aquelas situaçties cm que as propostas apresentadas por Mí-.s. FPPs ou COQPs 
sejam iuuais ou aié 5%  (CÍJK9  por cento p superiore* a melhor proposta classificada

iil i como critério dc desempate, serã assegurada preferência de ocmlrattlçSLo para MLs, EPPs ou CQOPs 
>ediada* nu ànibita lotai, entendendo-se por empate aquelas situaçfcs em que as proposJ» apresentadas por 
M l;s. FPPs ou COOPs sejam iguais ou atò 10% Id ci por centoJ superiores a melhor proposta classificada.

n) Não será aplicado o disposto nos itens 2,4.4 e 2.4.5. quando n3o houver um mini mo de 3 (irês) 
lomecedores cafnpetruvos enquadrados ou empresas dc pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
Capazti de cumprir as exigências estabelecidas ao instrumento coftvocatòrio.

hiJ Será ttjtieedida prioridade de « n trataçio  de microenipresas e empresas de pequeno jmrte sediadas no 
ÃMBrrO LOCAL nos termo do arl. <>n do I>eeroln H, 338/20 15 para promover $  d«envoiirtmento econômico e 
üoríal no âmbito k>caJ,

5 ,z  - Pam efeito do disposto no item acnna, carü et errando 0 empate, proceder-se-ã do segui 11 te minto:
*) a  HEI, ME, EPP du COOP mai« bem danificada terá a oportunidade de npre^ntar nova proposta no pn/o 
máximo de 5 teinco} minutos apôs n encerramento dos Iam ca, sub pena <h- produção;

a 00va pro|)fls1fl de preço oiencionada tia alínea anterior deverá ser ioierior àquela considerado vencedora 
do certame. situnção em que o ohjelo UcitHdo « á  adjudicado em fevor da deienton desta novi prapníta 
(MSI, ME. EPP ou COOP). destlíí que aeu preço seja aceitável e a lieitante atenda ás engências hflbitilalóriu;

e) não ocorrendo a contratação dn MEIt ME, EPP 011 Í^MJP, na forma da alínea anterior, serão convocada h  
MEIs. MEs, EPPS ou COOPs rvnumescentcs.ua onlem elftíSÍficatária. para o fctcreicio do mesmo direito;

d) no nud de rquívaltneia de valorx^ ;ipresentados pelas MEIs, MEi, KPPs r COOP' que eoconlreiii 
enquadradas no item 5-1-, alitiea e, seiá realiwido sorteio entre elas pana qut se identifique lupiela que 
primeiro poderá aprest ular a melhor oferta;

e) oa hipótese da não cootrataçáo nos termos previstos no item 5.1,. alínea r, o ohjetu licitado será adjudirado 
em favor da proposta originalmente vencedora do rertaiue;

0 o provídinu-iün acima somenle será upliicado quando a melhor oferta inicia! tião tiver sido apresentada por 
HEI. ME, EPP ou COOP
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ÊSTADO DO WAfíAMHÀO 
PREFEITURA MUNICÍPAL DÊ DAVWÒPOUS 

CNPJ; 01-616 269/0001 60
6- A proposta de preços devera ser apresentada em e n s o p e  larmdo. traendo em sua parle ertenia as 
SC&lliliK-S informações:

E ^ V iiW V J  ÍL °oq ±  - P K Q E q S T A C Q M E R g  U  m  £2 £ 0 &
AO MUNICÍPIO D< DAVINÓPOLIS ■ MA 
ABERTURA DA SESSÃO: ii.oò.íolH ÃS 09:00 
EDITAL11E PREGÃO PRESENCIAL N* *120/201»
RAZÃO SOCIAL / CNPJ

Aii - Acompanha rali ato tonvocalõrio, TORMUIÁRIO PADRONIZADO DH P ílO PO ^ A  — ANhXO IV, (juc o 
l í d t a í i t p  p r e e n c h e r á  e  ín s ç r ir Á  d o  t ü i v e l o p c  n *3 o i .  D f i v c n d o s t t r  d i g i t a d a  ííu  i m p r e s s a  c m  ( 0 1 ) u m a  v i a ,  r e d i g i d a  

«nr clareza em tfngun pottugu&sii, s*nn emendai* rasuras 011 entrelinhas. devidamente datada u aj,siinaíla tia 
última fbllia e rubricada nasdettais por pessoa juridicamenli? habil iladn peta empn-Ms: 0 emprt^a tem <1 prazo 
dc o j  (dois) dias úteis para entregar a propòsfo iéalfoliajda após itpuração do Mapa de m ç os c a mesma ta 
proposta de preços) deve vir em mídia (CD) em frmuato Excel sem se nha no arquivo.

ft.E, A náo Bprespüt)»çâo da Certidão da Junta Comerciai do respectivo 1\stado da Uritante significa renúncia 
iTHpmn o consciente da licitante. que optou por não utilizar os benefícios previrto» tiii l.ei Complementar n° 
I23/jJO(í6 e suas allfraçties-
(>.3. Não será admítid* :■ remessa postal dos envdffpes de propostas de preços e habilitação.
6.4, Os linVílopt* não aliertns fíeano sob a guarda do Pregoeíra
6.5. Não se íi admitida a entrega de apenas um envelope,
7.6, tlaso a empresn líritunte seia isenta de algum documento exigido 00 pnswtitfi Edital, deve à mesma fazer 
prova à t ngciicta, destro d« emelope, ntmvês de drclarução do órgão «pedídor do aludido documento.
6.7. vedada a íneJusao posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 
documentação.

ó.S - Do formulário de proposta deverão consta r. apostos noS campos próprios: 
u) dados cadastra is;
b) assinatura do representante legal no caso de p e s ra  jurídica;
c) iodiração obrigatória do preço unitário por ilem cm reais c preço global em reais e por e*tenso; 
d| fodicoç&o diw números doCNPJ e da Inscrição Estadual
e) indicação dn repnsentaate legaJ que firmar:i o contrato.
0  A i planilhas fornecidas por.esta PTefeitnra como estimativas deverão vir aeimipaidmda pinto 10 Formulário
de Projjosla du Preços, com a nomenclatura de Froposia de Preço*

ó.q - Cada concorrente deverá computar, no preço que conterá tudos os custos diretos c indiretos, inclusive os 
resultante* dn incidência de quaisqner tributos, conlribuiçoe ou obrig^ões de Torrentes daí legi ilações 
trahaJbisia, fiscal e prevideuciàrta a que se sujeita.

th 10 - Os pregos níertado;, d e lír io  ^ r  i-(jui\.hli:nte  ̂ aos praticados no mercado, na dal a da apresenta^ào da
proposta.

6.ti - Ofr preços ihfertadns permiineccrão ííkos e feieajusláveis. salvo Itipóicse^ de maímtencão do eí|UÍIi}jrio 
r.!CQiiòmicn-financeiro nos termos da alim-a "d” do inciso U do aft, 6^ da l£i H.íi(]6/<5:tr que deveni ser 
comprovado peloConLratadip e aprovado pelo Contratante.

A apresentação da proposta bnpUcatá, por sí só, na aceiiaçãtp tá fita de Iodas as cláusula^ deste edilnl e 
dos tenuos da Ijgl Federai 0o 10,520/2002 e i h  I^i Kedera! n° H.b6<>/g:i, nn que couber, e demais normas 
tamptontiiiira .

(>,13, Nu hipótese do procetlimcnto lidtntório vir a,^ofter sus pensão, 0 pra/o de validade da proposta dc pmços 
fica autitmalií3imc?ine prorrogado por ijinal número de dias em tjue o referido pnoorssn penaaiKter suípeuso.

6,14. Os quantitativos constantes 110 Tcmio dc Referência sáo estimativo^, No o i  lauto, é importante re^snltar 
t|uea Administração Pnblica não é obrigada a mu!ratar quaisquer dus tteiu re^istradoif.

7. DA ACKITAÇAOTÁCITA DA PKOFDSTA DE PRJ-ÇOS.

7.1. - O Município emitira nina ord<nn de fornecimento dertüordo a Sewclaria SoliriTanie,

7.1,1 - O  prazo dc validade da proposta será de 60 IsMKtrnta1! HImb contados a pariir <l> d;ita de entrega da 
me^ma;
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CNPJ: 01 -60
7,1,2 -  Uma vc7, aher(as as projwstos. nà« serão admitidos cancelamentos. retificações de preços, alterações nu 
d len u tivtb  nas condições/rspecificaçàri estipuladas. Não -wrão considerada* as propostas qiic cuntcnham 
entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões;

7-1-3 - Quaisquer tributos, custos e despesas dírrlos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
roladas scráo considerados romo inrlusos ooí preços. tlão sendo considerados pifilos de acnf-irililíU d
qualquer titula

7-)-4 — O não atendimento de qualquer (‘xígèncis ou condição deste Edital. observadas as condições previstas 
neste edital implicará na desclassificação do licitante;

7 ,U*> - oi pnm>* de validade da Proposta e de entrega t/ou execução, sejam nmi Udos na Proposta di' 
freçtií-, o 1‘ regoeíro entenderá como sendo igucd ao previsto ii[> ftem 7-1.1

7.1.6 - Os preços deverão ser catados em moeda corrente do 1’aís (Real RSJ.

7.1.7 - Somente serão açoito* os prrçw  unitários e pregos totaii/fclobais <lüc estiverem, apôs a fase de 
lance/negociação. ipuals ou in ferio n*s aos pruçus estimados/orçados por esta Administração Pública 
Municipal,

■~.1.8 - PruJO de entrega de acordo coin o estabelecido no Te mm de Hrfçréncia, A N E X O  / do p rtvn te Ediijl 
que se dará de forma parcelada.

7.1*9 - A classificação das Mnijuísias itffá efetuada [hfb critério de MAIOR DlíS(.’0 \ T Ü  PERClíNTTJAL K 
MENOR PREÇO

7-140 - fnso os pratos definidos neste Edital não estejam espessamente indicados na proposta, estes serão 
considerados como aceitos paru efeito de julgamento deste Pregão.

H - 1H)S DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA E TRABALHISTA
A documentação <tf habiltüição deveri ser apresentada cm envelope lucrado. tnuendo em sua parte interna os 
diieres «h.-iisto e a documentação;

ENVKIjOFKN«m m -DOCUMENTOS DE HABHJTACÃO 
AO Ml MCÍPiO I>T\ ÜAVINOPOI .IS - MA 
\BERT1 RA IV\ SESSAOl 11.u6.2ur8 ÀS oit:oo 
EDITAI l>E PKI CAO PRESENCIAI. N" 0211/2018 
RAiíAo SOCIA], / CNPJ

8.1 - O* documentos necessários ã habilitação. :ihaiio relacionados. poderão scr apresentados ent original, os 
quaia farão parte do processo licitatório, por qun! quer processo dc cópia autenticada por cartório competente 
on publicação em òrgão da imprensa oficial, observados sempre os rtapectivos prazos de validade;

ft,a - Os documentos que spiesentarem quakjucr lqx> de informação no verso, também deverão ser 
ante 111 içados.

8.3 - Na fase de habilitação. o liei tanto que alertar o M AIO R DESCO N TO  PER CEN TU A L E M KN O R 
PREÇO , deverá apresentar os seguintes documcnSOK

8,i.t- Habilitação Jurldtca (art. 28 da trcderal B»666/9g)t

a) Ato dc criação do licitante conforme o caso:

a i.i RetfiMro comerciai, noensode empresa individual;

as) Al o constitutivo, «talnto ou contrato social cm vi^or com Todas «t suas nlteraçõc* ou eontnuo 
consolidado, devidamente registrado, cm se tratando de sodedade empresária ou simples, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de strus administradores e no qual dererà estar 
contemplado, dentre os objetivos sociüih, a execução do  ̂ produtos fia mesma naluretn ou conipütfveís cofii fi 
objeto da lieitaçãitj

b) CêdüJa de Identidade e I.P.F, (conforme 0 coío), do titular da firma individual, d[>s sócios da> ioeiedades 
civis ou comereiaKo dos diietores no caso das Aodedadc* an&níqiius, conAmne estabelece o Art. ^7. Inciso 1 e o 
Art, Sfí Incisos, 1, II, 1(1. (V e V da l̂ eí 8,666/4)3;
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ESTADO DO MARANHÃO 
PRÉFÊÍTURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 

CNPJ: 01 616.2£3'0001 -60
c) Foto da Estrutura Física [farbadae escrilório),
d) Comprovante dc endereço atualizado.

8.1. a  Irm c iiç io  d o  atn en ru títu tivo  no Ó rgão cujm petcnte, na raio  de sociedades crvi.i, acompanhai n de
prova da d i r e t o r i a  atd excrrlcio;

8.1.2.1 - Certificado du Condição de Microcmpmfldedor Individual fCCMEI), no m io de M I I:

8.1.2.2 No caso dc empresa individual de responsabilidade limitada - KTRELI: ato OTtttilutrvo, estatulo ou 
contmio túrio! «n viflor, devidamente registrado na Junta Comerciei da respectiva sedo, acümpanhiKlo de 
documento com probatório dc seus administradores;

8.1.2-'* ■ No caso de cooperativa: ata de fundação e crtatuio social rm vigor, cotll & ata d.i ittejnbleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial on inscrito no Rtgistro Clivil dos PewoaS Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de ipie tratn o art. 107 da !,ei nu 5.764, dc 1971;

B, 1,2.4 - O& documentos acima devrrão eslar acompanhados de todos as ahtrações c*u da consolidação 
respectiva, e ainda, da Cédula de identidade d» empreiáriri Ino caso dc micro empreendedor individuid. nu 
eínpiVsÚria, on empresa individual de responsabilidade limitada - EIRKLI), ou de todos os sócios (nu coso dc 
sociedade civil ou empresa I1 DA], ou do presidente íno caso dc cooperativa, fuudaçàoou sociedade Anônima).

B.i.af, - l íe c re lo  d e  a u to riz a ç ão . < ni se tratando de emjirvsa ou soáedade t^trangeira cm ftmcionnmento 
no Pais c ato dc registro oli autorizarão parn funcionamento expedido pelo ófjwo competente, quando a 
atividade assim o exigir.

8 .1.3 - R e g u la rid ad e  F isc a l c  T rabn tldM a (u r t. 2 9  d* l^ti fe d i-m l $ .6 6 6 /9 3)1

aj Prova de inscrição no Cadastro Na rional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):

b) Prova dc inscrição no Cadastro de Contribuintes Esludual ou Municipal, w* houver, relativo ò sede do 
licitante. pertinente ao seu rm m d í atividade c cnnipalív?I com 0 objeto do contraio social;

c) Prova de regularidade com a rn zen da Federal, mediante apresentação da C ertid ão  C onjunta 
Ne^titlva d c  D ébitos R elativos a T rib u to s F eden da *  à  D ivida A tiva da U nia» v P rcvid cn ciária , 
referente a crédito* tributários adminisirados pela Secretaria da Receita Pedetal do Brasil < RFB} e a tiiSL’ríçDes 
em Divida Ativa da Uuiãn junto à Procuradoria T.ícral da Fasenda Nacional (PGFNJ, assim tomo a rojçuluridade 
das contribuições prevideneiárias c dc terceiras, conforme Portaria PtíJ-Tl/RFll oa 1.751, dc t«  de oitlubro de 
2014 i

d) Prova de regularidade com a F oien d a  Rstudunl do dfimieflio 00 sede da licitante, mediante apresentação
da:

a ) C e rtid ã o  N cgallvn  dc D ébitus Jincn is;
h )  C e rtid ã o  N egativa de ln.se rí^ãu  riu D tvida A tiv a d o  P-wtado.

e) Prova de Re^uiaridadj1 perante u Fazenda M unicipal, do dumicilio ou sede da licitante, mctíiaiili- 
apresentaçao da;

a ) C e rtíd it)  N p^B tivade  IK-hitos;
b> C crtàdno N ejíotiva d c  hiM -rição uo D n id a  A ti^a d o  M unic íp io ,

Prov a de Rcj-ularidrtde idativa ao Y im du de G aran tiu  ]Mir T em p o d c  Serv iço. deninnslramSd situação 
regular tuediaute apresenta^So do O r t i f ic a d o  d e R evidar idade do F C iX  - C R i1, em itid o  pcía C a u a  
E cím õm ica  F ed eral.

gj Prova de ideKistència dc débitos inatlinipli<lni penublti a Justiça do Trflb.nlbo, mediante apresentação d l  
C erlld ã n  Nejintiva d c  lííb itn s  Tm balhJsIfls -  C N » T

h) A ivarã dc liO caliraçâo  e  F u n c io n am ertlo , expedido pefo Município dit domicilio ou sede da eitipn&n 
conforme 0 caso acompwnh>ido com o CTCA uaia garantir íi validadi1 di> A L V A 8 A .

g - QUALIFICAÇÃO KCONÔMICO-HNANCKTRA

9.1 Certidão Negativa dc Falêneia 011 Cuncordaia, expedida pelo distribuidor dn sede da pessoa juridica. ou de 
exccuçüo patrimonial, expctiida no domicílio dn pessoa física:

9 Jt Ltalanço juiirimoniid e tlemon st rações (jonlãbeis do último exetrício sorini ou Baliniço de Abei+ura. jã, 
eitigtvçl e aprcM-tilado na forma da Ijjí, deviiLimenle rtsislrado 11a Junta Comercial a^uiado e hflado (DUPl 
por prufbuiionji fontábil, íjuc comprove u Imw situai;ão íitmnceini da empresa, vedada  ̂ ua substituição písr 
halanoetcs ou luiíauços provisórios:
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 

C N P J: 0 1 .616 .269/0001 -60
9,3 - As empresas com turnos de um cxencieio financeiro devem cumprir a exigência de±tu iiem mediante 
aprt-M-ntação de lia la n ç o  de- A b ertu ra  uu doúltmio BaJam;  ̂ Patrimonial lei au tido. conforme o caso.

V-4) A lieitanto fica obrigada t  comprovar, na daüi de apre^utKftçitn dn proposta comerciai dt preçOS, ( npital 
Social rníegraKüldn mínimo de RS 7 a ^ 6 o .8 jt tSeten ta  e  Trfta MU Q u in h en tos * S e sse nta R c a h  e  
O iten ta  e Trfca Jttai»), devendo esto comprovação constar no Envrlape u° oa, conforme determina as 
Parágrafos 2® e do A l t  31 da Lei S.66fi/ça:

<>.U1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art, 30 da Lei «,*(.6/93):
a> Apresentação dc, nn mínimo, 111 (um  I atestm it p/declame An dc capucidadi.' t í c n l n ,  compatível com 0 
objeto desta liriuçao, e s o l id o  por pvi^oa jurídica dc direito público ou privado, que o licitante fonweeu ou 
está fornecendo* de modo satisfatório, produto* d 1 mesma natureza 011 similar» aos da presente licitado. O 
atesiado deverá ser impresflo em pape] timbrado do emitente, cuuitamio seu CMFJ e endfreçn completo, 
devendo ser a fin ad o  por seus nódos, dirrtOfes, administradores, procuradores, gerejiivt- ou servidor 
responsável. com expressa indicação de sou nome com piei 0 e rargo/funçà» assinatura reconhecida em 
cartório pública.

li) Se o licitante for a  n iu trii, tudos os documentos deverão eslnr com 0 número do CTVPJ da ninlri/., ou:

c) Sc o licitante for a filial, todos o> documentos dewràu estar cuju 0 númtro dn CÍÍPJ dji filial, exceto 
quinto ã Certidão Negativa de Debito junto no INSS, por wiistar no próprio documento que à vúiiJo para 
m ltm  e filiais, bem assim quanto no Certificado de Regularidade tlt* PtíTS, quando o licitante tenha o 
reco thi [Dento dos encargos ceulralizado, d even d o  ap re sen ta r, nestí! caso , o  d ocu m en to  
co m p  reb ato  rio d e  au tu ri/ação  para  a cen tra lizaçào :

d) Serão dispensados da apresentação de documentas ctim o número do CNPJ d l  filial aqueles documentos 
que, pHn própria natureza, forem emitidos somente em nomedn m atriz:

e) - Declaração do licitante de que cumpre o d ísjw to  no Inciso XJíXIIl do art. 70 dn Constituição Federal, nos 
molilrado Anexo VT.

0  - Declaração dc Inexistência de 1’ato impeditivo da 1 i abi I ilação, conforme Anexo VUL

U) Manter oficina -  com espaço cobcrtn — e alm o.\arifadu In callu d o s a uma dülAncüt
rodoviária dç, no m k im u , 80 km {oitenta quilôm etros) dn sede da Prefcítorn Municipal de 
Dnvinúpüll k-MA,

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HAHIlJTAÇÀO

10.1 - Os documentos necessários a habilitação deverão sei' apresentados no original ou por qnalqoer processo 
di- i^ipia autenlicada cm eartôriu 011 publicação em Ónção de unpnrnsa uficial. devendo us documentos, 
preferencial meti te ser n-larionados. reparados ir «lecionados na ordem «tabelccid» neste fdital c numerndos,

m i  ■ Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de vulidade em vigor Se este prazo min constar 
do próprio doeumemn nu de lei cítu-cificfl, será considemdo o praiío de vtiüdadí- de 60 (sessenta) dias, ü coutar 
dr m i  u expedição.

10.3 - Todas os doeumeittos expeilidos peio licitante deverão rstar subscritos por üeu representante legal ou 
procurador, com identificado ciar« dn subsei itor.

10,  ̂ - A aceitação dos documentos nbtidos vja Internet, fteará condicionada à itjnfirmaçào de sua vali d ide.
também por esse meio, pela Equipe de Apoio ao PreKOeiro.

10.5 - Tod*s oí documüotos apresentados devcrüo estar em nome do licitante e, preferencialmente com 0 n  ̂
e endereço njspctttvu.

in.f* - Não w rio  aceita? documento* cujas drtlus e eíiraclerrs estejam ilegíveis ou rasuradus de tal forma que 
não possam ser entendidos.

n - IK> PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
n .i - O Pregão realbmr-se-ã de acordo com a legislação vigente, a* disposição já  consignadas no prrsente 
edilai, e as 1 |ue segiueni:
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e s t a d o  d o  m a r a n h ã o
PREFEITURA MUNÍCIPÀL DE DAVINÕPOLIS 

CNPJ: 01.616,269/0001 -60
íi.a  - N(i dia, hora, e lotai designado neste edital, os licitantes deverão comprovar ao Pregociro a 
representação para a prjtira dosa! os d<i certame, nos lermos deste edital.

11*3 ■ Aberta a sessão pública Ho Pregão, mm a conferência dos documentos de credenciamento das 
rntertasadaí, serão rcoebidns pelo Prcgoeiró os envelopes PROPOSTA T>lí PREÇOS t  IJOCUMKJÍTOS PARA 
11AHII.TTAÇAO.

114 - Após a entrega dos cmelopes não cabe dcíiH-téncia d t proposta, *alvo por motivo justo, decorre nlc de 
fato 6UpervEJiiüUtC e aceito peln Pn^ocin).

11.5 - Verificado a regularidade formal dos envelopes, estes '.erãu rubricados pela* membros. <Ja Equipe de 
AjJflio, Prtfy.udrn l> representantes dos llcitantcs. O* participantes deverno entri^n no Pregwjm a declaração 
nos moldes do AiVE-YO ílr Km prosseguimento, o Pregue bo procederá a abertura dos envelopes n "  ix u  
(PR O PO STA  I Jf-‘ PREÇO S}, e seus conteúdos analisado? ;ielo Pregoeiro e Equipe rte Apoio, no que [auge a 
ssi* conformidade com o» requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório.

U*6 - Ginsiderar-sc-á que os preços fixados pela licitante sfio cotnplploa e aaficirntn para ni*t£urar a juala 
remuneração pdtt execuçiíu do objeto desta licitação, incluinilo todos üs tributos e demais âfiJMütu, seja qiuil 
for n seu título ou natureza, tais coma fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transprule. 
locomoção, jiimrntaçãn e quaisquer outras, -.imundo a Trgisíação em rigor. devendo o preço ofertado 
corresponder. rigorosamente, às especificações do objeto licita d o.

11.7 * Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ms exi|(Cndas essenciais desle edital e seus 
anexos. considerando-se como tais as que nau possam ser atendidas na própria seiíào pelo licitantt1. por 
simples manifestação de vontade de sen representante,

11.8 - As dcm;u-H proposias se rao classificadas provisoriamente em ordem crescente da preço*.

11.Q - ObjetivLindo agilizar :i formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta, o n o m e do 
rep resen tan te  que assinará n contrato, bem corno 0 n" dn k H RO e t-PK. sendo que no ato da assinatura, 
deverá «et apnsitentnda fotncApia auten K cadu d c  d ocu m en to  hábil qtie m m  p rove  sua legirim idnde.

i t i o  - Definida a classificação provisória, serâ rrfcistrado na ata da svüsõo pública o resumo das ocorrências 
ntê então havidas, consignando-sc 0 rol dr participantes, preços pfertados, ptopnstas eventualmente 
dcndassificodiU c a fundamentação para itia desclassificação, e a ordem de dasslfiiaçâo provi^óri*.

11.11 - A  simples irregularidade formal, que evidrneje lapso isenta de má-fé, e qur nào afete o contendo ou a 
idoneidade da pmposta íiho  sertí iyjosíí de disçlassijicuçàif,

11.12 - 0  Pncgoeiro abrirá Oportunidade para o oferecimento de sucessivos lance* verbais aos represen1 antes 
dos licitantes cujas propostas estejam classifii ;idas na intervalo compreendido eiilrco  M AIO R DÈSCON TO 
TO RCEN TU AL V, M EN O R PK i:Ç O  sup<‘rior àquele em até iü^  (dc/ í*>r cento), repetindo-se o 
procedimento para cada uma dos jimpostas classiíicadas na forma do liem ii*ijQ.

11,13- *** admitirá Proposta <]Up apresentar ptvço global do lote ou unitário ívimbólico, irrisória ou de ™lor
iiioompuilveis com os preítiv dos tnsinm» c salárins <le mercadu, atreífidos dos respectivos encargos, 

evsíeto quflndo se referirem aos prinfutos de propriedade da pròpna lidtaute, |wra os quais cL"i renuncie a 
IMtTcela ou à totalidade da n‘munera<;ão.

11.14 - A  Prefdtura Mumdpal de Duvinópolis MA., poderá realizar diligências nas dependências da liei [ante 
classificada em primeiro hifcar, para averiguarão da rtal p<i»ibitidade dn mesma atender a rste Edital, no que 
se refere às instalações flsicose estrutura.

11.15 - Qiniuft; não forem verificadas no mínimo 3 (trits) propostas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, serâo chamada* a dar lancei ^rbais os n presentíinies dos licitantes qtie apeesentaram as 
melhores pmposlas, até a  máximo de 3 (irés), quaisquer que sejam os prevos ufertados.

M.ift - () Pregociro abrirá oportunidade paia a repeliçáo de lances verbais, respeitadas as siuruívas 
fbssiricaçín-.-, provisórias, ate o momento em qne não sejam ofertadris no^os lances de preços meriüncs aos já 
existentes.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL OE DAV1NÓPOLIS

CNPJ: 01.B16.269/0001-60
n .17 - Não serão areilos liiiicrs cu íím i valores fortm  maifliv.s ao üJtiniti lance que Irnha sido anterior mente 
ofertado. bem ronio 02 Idoisj íances do mesmo valor, prrvriptrrttdo, nesse caso, aqiielc que foi ofertado 
primeiro.

constantes deste edital.

ii.it) - A etapa dc lanees será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa decfinareOl da 
formulação de lances.

ii_20 - Encerrada a etapa de fanccs, serâo classificadas a* propostas selecionadas e não seJecionndas para etsa 
etapa. na ordem crescente de vaíoret, consíderando-se pam as selecionadas, o íihlrao prt^o ufertado. fom  
base nessa classificado, serfi assegurada às licitantes mk-roem presas e empresai de pequeno porte preferência 
á COUtiatação, observadas as >.eguiiileK negras:

11- —i]-3 - O pre*o*iro mmoeará a mÍDVcmpf*a ou empresa dc pequeno porte, detentora da propasiii de 
menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores Htr (etitcn p o r cen to) ao vaior tia 
proposta melhor classificada. para que apresente pfSço inferior ao da melhor classificada, n «  prnTti d e  etnen 
m inutos, sob pena dc pttvlusão do direito de pnfíerèfldfi-

i i .jo .2 - A  convocação *era feita mediante sorteio, no caso de haver proposta* empatadas, nas wndiçôes 
indicadas 0.0 tmbitem 11.2(1.1.

]t.;íí>-3 - Não b ven d o  a aprcscntaçàu de novo pn-ço, inferior ao preço da proposta melhor danificaria, verão 
convocadas pnra o exerricio do direito de preferenda, ri’ speitada ■* ordem de classificaçâ*;, as dcraaÍB 
microcmpresas e empresns de pequeno portr, tujos valores Has propostas, se enquadrem nas rondições 
indicadas no  ̂uh item UU2Ü.I.

ii.an-4 " Ciliíí 1 detentora da melhor oferta, de aturdo com a classificação de que trata o subilem ii-iu . seja 
microemprcja ou empreso de pequeno porte, mm será assegurado o direito de preferência. passando-se, desde 
logo, á negociação do preço,

u.iiO-5 - O Presoeiru poderá ueg<*-iojt d â^ U K D tc com o licitante (pie ofertny o M AIOR DRSCON TD 
P E R C E N T U A L K M ENOK PRí;i,X>do item paia que seja obtido preço melhor.

M ün.6 - Nesta oportunidade será verificada a compatibilidade do MAJOR P Í8 C O N T O  PER CEN TU A L E 
>1f\NOR P R E Ç O  alcançado, com o* parâmetro* de preço* dvMnidu> i*í1a Adtníni*iniçãO-

it.au,? - ü  Pregoelro poderá negociar diretamente com u licitante que ofertou o M AIOR D D SC O N IU  
P ER CEN TU A L E  M ENOR PR E Ç O  para que seja obtido preço melhor.

11,20.8 - Coneluida a í.i«  dc classificação das prupostfts, será abtrto o envelope de documentação para 
habilitação du licitante classificado em primeiro hijar,

n.-jo.ç - Estando a dueunientação dc habilitação Incomplcta e/ou incorreta e/ou contrariando quulquer 
dbpositívo dr«ie Editei r seus Amxos. o Prvgoeiro considerará o licitanii- inabilitado, se traíando de 
Microerapresad e empresns de pequeno porte ficam amparadas pelo que prccvilUB o art. £ 1° e 21' Lei 
C o m p le m e n tar  N ° i^rt. d e  14 de n e ie m h r o  d e  4QQÓ send» observado# todos W direitos á elas 
concedido*.

ii.jií.to  -  ^ri^ritua- se no Art. ^ S r a  não reçul ari/ação da documentação, 110 prazo previsto no 5 ■' deste 
artigo, implicará decadjjteia do dig ito dc registrar o preço, sem prejuízo das sanções prev istas no art. da 
[ j j  n K.fi<í6. dc a i de iunho de iq<i a. setido registrado o prcço dos tirilant.es remmie-seente.s,

i i^ a .i i  - Sendo considerado inahilitado o licitante cuja proposta tenha çido clxsMÍirada eni primeiro lugar. 0 
Pregooro prosseguirá na ahertura do enMflopiL de documentação dt- h^hilitaçã» do licitante classificado era 
srLnundo lugar, e assim sucessivamente, se fur o raso, a tra  habílitaçio de om dos lieit antes cíassifieadns. sem 
prejuiíode nova análist- e ncgodação dos preços ofertailos,

i i .jo .ia  - Constatando-sc 0 atendimento das exigências fixadas no edital. 0 licitante clnssificado c habilitado, 
seni declaradu vencedor do certame, abrindo-se, nesie momeuio. n oportunidade pam maiiifestaçao da 
inlcnção du interpor recurso aos licitantes, nos termos d «te edital-
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 

CNPJ: 01 616  2 6^0 0 0  *-60
llbo .13 - Na ,ni vencia dc recursos ou decididos ejUcs. observados o& trâmites legais, será adjudicado o ohieto 
da licitação ao licitante venredore homologado o certame.

LL20-Lil - Os envelope^ contendo n documentação miativa á habilita^jn dos licitantes desí-lassifu^idos podprãq 
ser devolvidos aos seus representantes na própria sessào. salvo se houver, no momento oportuno. 
manitcsLaçâo de íntcresne de interpor recurso, hipótese cm que ficarão retidos com o Pregoeiro, até ulterior 
deliberação. O* ffltvtlopeí dos licitantei classificados, não declaradov vencedores do certame, permanecerão 
sobcuvtndia du Fregoeuu até o efetivo cumprimento da obrigação pvln licitante a|jtuliciiliri<L

íi.íio .is - Se iodos os licitantes forem Inabilitados na todas w  propostas forem desclassificadas, a O Fregociro 
poderá fixar aos licitantes o pru/o de oN (oito) dias úteis para apresentação da nw,.,i documentação ou de 
outn s propostas que núo cometibam a> itrrguJ.i cidade.-, que geraram a inahilitaçáo ou a descUssificaçâo, 
conforme privei lua o Parágrafo a”  do Art. da t r i  Federal n,° 8 .6ÓÍ/93.

iiJii.1 '1 - Conhecida á vencedora c para fins de Registro dc IVeços cm cumprimento jío disposto na IcgUlação 
regeiitv da niatOria, n[a) Pregoeirefa) cciusuítará as demais classificadas, respeitado a ordem de classificação 
dns PropOStu, se aceitam fornecer ao preço daqui ti, observado o seguinte procedimento:

11,20.17 - As pruponealcs que avri tarem praticar o preço da primeva dassâôcada manterão a mesma ordem de 
classificação obtida na disputa d< lances jinra fitis de Regístm de Pm^rt c i^ràu abertos os envelopes contendo 
Et bneiimentnçAo de I tuhiliiaçáu, a fim dr qnr.- seja verificado O atendimento às eJun^nciu* h abi lilutú rias 
requÍMiadas

VUO.tS - As proponentes que não acertarem praticar o preço da melhor Pnijwsta strio  liberadas» sendo lhes 
devolvido o F.nvclope nü 02 -  Documentarão de Mabilitaçáo.

n-20-14 - Concluidn o procedimento de que trata o item anierior, a> proponente^ danificada» serão 
drdnradas vrncedortLs, sendo sens preços nf£Ís<mdos para us item correspondente*, em rifão do MAiOVt 
D liSC O N T O  PERCKN Ttl/U, E IVfENOR PJUJÇO, de acordo eom o fixado neste Edital, oliedccida à ordem 
de classificação apurada na l.icilação.

L i.io .io  - Ao valor da primeira rn locada em cada tlein, poderão ser registradas tantas empresa» que aderirem 
ao preço do prime im, ad mil ida inclnuivc, para cQmpleruetilaçái» da quanlidide estimada para o item, 
obucnado 3 ordem de classificação das Propostas. A confirmação de adesão ,io primeiro M AIOR 
D líSO O N TO  P lk C E N T U A I. V. M ENOR P R K Ç O  será registrado na própria sessãn da licitarão

lU O .ü i - Da sessão pública deste Pregão. lavrar-ae-á atn circunstanciada nft qual serão registrados todos ds 
atíis praticados. a qual. após ciência do* interessados, deverá ser Dv.ÍDadb p d o  Pre^tn iro, demais membros da 
Equipe de Apoio c prlos licitante* prementes.

ia  ■ T>tJ KF.tTURSO . H A  A D J U D IC A Ç Ã O  t  D A  H O M O L O O A Ç Ã O .
12.1 - Declarado o vencedor, os licitantes presentes poderão manifestar imediata e motiradamente .i mrenção 
de recorrer, üeudo concedido 0 prazo de 3 fLrês) dias úteb para apresentação das rurôes e Je iguai pmzíi psra 
as cnntraHfaííws, contados a partir do lòrmino du pra^a dõ(s) n.^orrentefvl, independenteinonte de qualquer 
comunicado, ^endo-lbes assegnrada vista dcsiH tH .

12.  ̂ - As razões de recurso deverão ser pnotutolizadas, no praío supra, jnntn ao SeloiL de Ücitiições. no 
endereço indicado no preâmbulo do prcvnte, nas dias lileis, das i>8btm m in n* i^hocirnin. sob pena de 
erintiRurar-v' a desistência da inteüçàu du reernso manifestada na sessão pública.

v>.;{ - A fftlt*-i de manifestação imediata e motivada do licitante na se siio  pübüta do pregão importará a 
decadência do direito de recur«>, a adjudicação do objeto do certame pelo Fregoeim ao licitante veneedor e o 
encaminhamento do proccw oi autoridade competente pata a  homologação.

t-j jf - Interposto 0 recurso, 0 Pregoriro poderá reconsiderar n sua d etid o  ou encaminli4-1o devidamente 
informado á autoridade competente.

1^5 - O acolhimento do recurso importará 3 invalidação apenas d [is atos insuscetíveis de aproveitamento.

1^.6, Não hjivtutlo Thiinifcstavàode returçoTo Progoeim estará autorizado ■ adjudicar o objeto da licitação 11(1) 
proponentcí*) vencednisjts) t1 nnbmelcrá 0 pmeesso ã apnviaçào dn autoiítlade snperior, qui' poderá 
honuilogai rrvogac oü anular o procedimento Udtatóno.

u .7 . Ocorrendo a nlânifetiaçito de tnterposição de recurso, cjdierão àaiUoHdadç competente a adjudicação r 
liomologaçãn da lieitação.
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12,8. A hontolofiaçíio se™ feita pelo M A IO R  DESCONTO PER CEN TU A L K MÉiNOH FK ÊÇO , de acordo 
com os fjlores ejalusí vãmente referidos neste e d M .

13 - D A  ATA  DE R IG IST R O  DE PREÇO S

13*1. Homologado o resultado da licitação. o adjodicstário terá íi praico <íe 05 (cinco) dias, contado* a partir da 
data de nua coovoeaçia, para assiaw n Ata d t Resistiu dc Preço,n, cujo prazo de validadr chcontra-se nela 
fixado, stih peria de decair do direito A contratação, sem prejui/odas tinuSei previstas oeste Edital,

i g x t ,  O pranu estübcíccido no xubitem anterior para assinatura da Ala de Registro do Preço» poderá scr 
prorrogado 11 m u i  iitiicu vtti, por igual período, quando solicitnrio pclu licitante vencedor, durante o seu 
transcurso, t  drsd? que devidamente aceito

13.2. Serão formal iui das tantas Atas dr kegútro de Pregos qioiain n e c n s lr ic  para 0 registro de ri>doã o s  itens 
constantes no Termo de Referência, com n indicação do licitante \rnerdor. a tiescriçao d(>s itens. as respectivas 
quantidades. pm^is registrados e demais condições.

13.3. É faentlndo à Admiuistração, quando o convocado não assinar a atu de registro de prrços 110 prazo e 
condições eslflbolccfclos, cnnvocar os lidtâJtlcs remanescentes, mi ordem de classificação j paru fa/.ê-In em ijiLial 
prazo e nas mcsmns condições propostas prlo primeiro classificada

13.4 - Desde que atendidos os prasuposto* dos artigos 10 e 25 do Decreto federal N°: 7.tii)z/j.üi3 serão 
registrados em ala os preços e quantitativa* do> Ikdtsütes tpie aceitarem colar os bco1; com preços iftuais ao do 
licitante mais bem classificado, segaudo a ordem de classificação baseada na Última pr<i pinta apresentada 
dumnte a fase competitiva, que deverá ser ohsín  ada para tius de fvrntüal coutiatação.

1 3 .1 -  1)A VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1 3 .U  - A AI11 dc Registro dc Preços terá vij^ncin de 12 {dreze) meses, n contar da data de siui publicação.

13.4 -  A D üSA O  A ATA  DE PR EÇO S

134.1 - Sos tom os do D EC R ETO  ^.^92/2013, desde que devidamente justificada a viinUgrm, a ata de 
registro de pr< ço ,̂ durante sua vigenna, poderá ser níilaada por qunlqiitr órçüo ou entidade ii;i administraçao 
que uao tenha participado do certame licitutõrio. mediante anuência do Órgão gerenciador, de acordo rom as 
condições e as regras estabelecidas neítc decreto.

13.4,3 ■ Km atendimento ao disposto no § 4n do art. 23 do Decreto n,° 7-H9;*/J.20t3, 0 quantitativo decorrente 
das adesões á Ala dc Registro <ie Proras nãn excederá, na tottliiíadc, ao q u ín tu p lo  do cptunlirativo de cada 
item registrado pai;i 0 órgão gerenciador c órgãos par Liei pantesi.

];t_4_3 - As adesões i s  atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. Apás a 
autorização do Atgào gereaciador, 0 Varim»* devrrá efetivar a aquisição ou eontnitiição solicitada em até 9U 
(uoventa dia^l, ub^-rvada o prazo de vtgènda da ala conforme § 6o do art, 22 do Decreto n.* 7.892/201^-

13^.4 - Para fins dc autorização, só M-rao AcCttw pedidos dt' adenBef às atas que não esct-djun, por õr^ão ou 
entid-íde aolidlante. a u ío *4 (cem  p o r cen lu ) dos quantilativo* dos itens registrados na Ata de Registro de 
Preços § 3* do art. 22 do Dctreto n.° 7,891/ini3*

14. DO CO N TR A TO  OU ENSTKl ÍMENTO BQ  01  VALEN TE
14.L Para o lii l cumprimento das obrigações assiiruidas, dentro do prazo de validadtr dji Ata de Re^istm de 
Preços r será firmudo Tenno de Contrato, cujo prazo de vigência m-c.í até o ultimo dia do exerrfrlo financeiro d n 
aao comefitf, pwrrogável na forma Ijcí.

14.2. O í-jn;m'dor regiçtrado terú o prrií/i de 05 (cinco) d jis üteis, rortados a partir dn data de suú 
tonvocaíão, |iara assinar o Termo de Contraio ou aceitar o instmmentu e£jui\alente, conforme 0 caso. safa 
pena dc decair do direito à contratarão, sí im prejuÍTo das sançõi ,í previstas oeste Edital.

14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorn^ado, por igna! per^xlo, |ior soKdtSÇÍO 
juslilicadi) 1I0 fornecedor regisl rado c aceita pela Administração.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVI NÔ POLIS

CNPJ: 01 G16.26^0001-60
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14.3, Antes da assinatura do Contrato ou da emissão <ísi Nma dc limpenlto, a contratintc verificará as 

condicce? tle habilitação c qualificação da contratada, defendo a comprovação da mi ou tendão ser anexada ao 
processo,

14.4, Sc 0 ruljndicalãrio, 110 ntü da assinatura do [ermo ÜeContTOtn ou aceite do instrumento equivalente, não 
comprovar 1 juf mantém as mesmas condições dc habilil^ào, ou quando, injustificadamente. renisor-se à 
assinatura ou aceite, poderá «t* convocado oulro licitante, desde 411c respeitada 3 ordem de d  qv.i fu^çao, para. 
após j  ventilação dã aceitabilidade da proposta, negooaçâo e comprovados i>s requisita do habilitação, 
celebrar a contratação, sem [írejufM) das sanções previstas ueste l '(tii,il e düs demais comi nações ie^ais.

14.5, AGoiitrntada ficará obrigada a aceitar, na* mesmas condições contratuais, úa acréscim o ou supressões 
que se fiiierem necessários, 11 os termos dos pttrágraios i u c z a d úU f. 6,^ da Lei n" ÍL&&6/9 3 -

14.& A  Contratada devrrá manter durante toda t  execução da contratação, em compatibilidade com as 
uhrigações assumidas. todas n* condições de luthilitação e qnnlifluicão wigidas un licitação.

14,7. Duiaute a vigèucia d l contratação, a fisoiliíaçãD será Htertidfl por um representante da (.'ouiratante, üo 
quãi competirá. registrar em relatório todos as ocorrências e as deficiências verificadas c dirimir tis dúvidas que 
surgirem no curso da execução ooiiLrantaJ, de tudo dando ciência á Admíuistraçãn.

lã. DO PRP.ÇO R EG ISTR A D O

1 fvi. Os preços registrados serfio fixos c iirayustáveii durante o vigência da Ata de Registro de I’ roços:

<51  tJs preços poderão ser realinhados nas hipóteses de oscilação de preços, para mais oti pnm menos, 
devidamente comprovadas, rnt decorrência dc situações previstos na alínea _d ' do Inciso II d,i Legislação 
espeeíai

15,3. O Orgão Trereticiador deverá decidir sobre o realiiiliamciiio dos preços OU cancelamenlo do príiçn 
registrado no pnuo mfccimo tle 10 (dez) dias úteis. salvo m oino de força miiior devidamente justificado tio 
Frwesso.

IS4- No caao de reconhecimento do desequilíbrio MBofimico-ííninceiro do preço inicialmente estabelecido, o 
Ôrgão Gerenriador. se julgar conveniente. [*>derá optnr pelo cancelamento do preço, rrsituardada a 
compensação prescrita !U5 subítem

I&5. liberando os fornecedores do compromisso assumido, ücm aplicação <le peuaiidades ou determinar rt 
negociação;

15.6, Na ororcfoc;a do preço registrado toinar-se superior ao preço praticado 110 mercado, notificara o 
fornecedor mm o primeiro M AIOR D ESCO N TO  PERCI NTUAL F. M liN O R  PREÇO registrado para 0 
item ou lote, visattdo ã negociação para a redução de preçm e sua adequação ao do meftado, mantendo o 
mesmo objelu cotado, qualidade e eapecíficaçf*3i

Dando-se |tor infrntifere 11 negociação dr redução dos preços a Admiulstração formalmente desonerarã o 
fornecedor em relação ao item ou lote c raoceUrá o seu Regiam , sem prejuí/t» das penalidade» tabiveis:

15-S - Simultatieamente, procederá a  co n tração  dos demaj> fj i necedores, n^peitada a ordem de classificação 
visando eüalvbrcer igual oportunidade de negodação;

15.9 . Qnaodo o preço registrado tomar-s*.- inferior aos praticados no merendo, e o fonuícdor não puder 
cumprir 0 compromisso iuicinlmente ossumido, poderá mediante peqUcrimunto dciídamente instruído, pedir 
Keolioliairiento de Preços ou o cancelamento dc seu Registrei.

15.10 - A  comprovação, pjin efeilos de Kraliobamento de í ^ o s  ou do pedido dc Cancelamenlo do Registro, 
deverá ser ft-iia pnr meio de documentaçiu com probatória dn elevação d ^  preços inidalrnente pactuado'-, 
mediante juiHudo de Pianilha de Cuslos, 1 ista de 1’ reços de VabricuiilCfi, Notai Fiscais de aquisição, de 
Iranspoile, encargos, etc., alusivas à data da apresetilaç^o da Proposta e do momento do pleito, sob pena de 
Indeferimento do pedido.

1 5 ,1 1 -0  Kealinhamcnto serâ pretttiido de pesquisa prévia no mercado fornecedor, Banco de Ilados. índices 
ou Tabelas IMlrinis e/ou outros meios disponi^is para levantamento das íondições de mercAito, envolvendo 
todos os elementos materiais para fins <ie graduar a jtiila remuneração (lo serviço 011 fornecimento e :io 
emhasjimento cfn decisão de deferir uu rejeitar o pedido;
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15.12 - Preliminarmente, o Õruão (Jcirnciadnr convocará todos os fornecedores nw sentido de estabelecer 
negociaç-ào visando ã manutenção dos pregos nrigluriam entc rrgistrados, dando-se preferência ao fornecedor 
de prininnt M AIO R D B S C O N IO  P E R C E N IU A L  E M E N O R  FKHÇO e. sw e ss jw mente, ni^ demais 
ciassífieadiM, respeitando 9 ordem dc classificação;

J5 '3 - Frustrada a negociação da manutenção do prvyt» original nfente oferecido, o Ôrgíkj Gerenciador abrir.i 
prazo parfl apresentação de novas Propostas, óbsermdoo seguinte:

15.M - as Propostas rom os novos preços denrrid coustar de envelope lacrado, a ser entivgiie na data, local e
horáriu pn'vi!mienle detcrniinattu;

15.15 -0  nova preço ofertado deverá manter cquivalénda entre u preço tnidtf apncsftntado cm Proposta e o 
preço de nurendo vigeitle à época da Licitação, sendo registrado o de menor valor,

15.16 - Nàn havendo « i lo  nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes nio aceitarem 0 preço
máximo a ser pago pcfci Administração, o O fgío  Gereúciador revogam n Ala de Registro de Preço*, liberando 
os fornecedores dos Cüinpromissos nvSumidos, sem aplicação de penalidade.

15.17 - Na fíise da negociação de reaimhaTnerjlo de pregos dc que traia o subi tem Ki.y, ficarA a empresa 
Britantc rondiuoiiid.i a atender as sotidtaçne* de orccuçõü dos órgã(’> usuários nps preços Inicialmente 
registrados, ficando garantida a rompeHSâçfo doa valores dn* materiais jít entregues, c*so do neonhvdniHitg 
pela Administração d<> rompimento do equilibnoniiginalmcnlc estipulado;

1,5.18 - Definido o preço máximo a ser [ta^u peta Administra-lo, o novo piwjo deverá ser consignado através de 
apostilamcntO na Ala de Registro de iYeços. ao qual estarãn ns empresas v incutadas-

15,19 - A Ata de Registro de Preço >erá cancelada, auto uva Li camenic, [tor deturao do prazo de vigência ou 
guandu não restarem fornecedores registrados r, por iuicintivn do trcstordü Ata quando;

*5.20 - A fcmetedorn não formalizai 0 Contrato decorrentr do Registro de Preços e/ou nàti retirar O 
instrumento equivalente no prazo r*tipu)ado 011 descumprir exigcncias da Ala. sem justificativa arcitái il:

15.21 - O wrrer qualquer das hipóteses dc inctecuçào total 011 parcial do Instrumento <lr ajuste;

15.22 - O i pregos rr^UiLradof! apresrmnrem-st superiores 110 do mercado 0 não houver êxito na negociação;

15^,1 - Ifcir causa a rescisão administrativa dn ajuste decorrente do registro de preços por motivos elcneados 
110 Art 77 e seguintes, dn Lei u° 8.666/93:

15.H - Vor razão rie interesse púbtico, devidamente motivado;

15.Ü5 O cancelamento do prega registrado induzirá rin convocação do farn«edor com classificação 
úncd ia lamerte suW qiirnte.

15,2(1 - Será assegurado 0 contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo Processo, no prazo de 
05 (eineo) dias úteis, contados d=i notificação ou puhlicaçáo;

15,^7 - Na ocorrência de cancelamento de Ri^istro de Preço para o item, pnderà o (íeslor da Ala proceder à 
nova ljtLitaçáo para a aquiticãodo material, mtiii que caiba (lireitode recurso.

tá  - DO  PAG AM EN TO  AO FORNECED OR

16.1 Oh, pagamentos serão efeluados pelo M unidp» de Davinópolis - MA, através srn depaitamento 011 
órgão competente em moeda corrente do país via Transffrénria Bancária, no pm/o dc até 20  (vinte) dias ;i 
contar da dalu ds rmissao da* Notas Fiscais Eletrônkas. Kcdbu dc Qnrtação, ohedecidos aos preços da 
prop<í-.f i vencedora e as demai* cidgênrias [lo Contrato, apresentaçáu dc CND dc HCTTS e INSS e P^endu 
Nacional com datas atualizada*.

16.2 - A licitante vencc dora se obriga a aceitar acréscimos mi supresHics dc execução até 0  limite de (vinte 
e einco porcento) do v afor do lote dn proposta.

16.3 - Nenhum pagamento sc fará sem que a firma adjudi uai ária tenha recolhido valor de multa, 
eventualmente apl irada,

17- IM S  SAN ÇÕ E S
L7.1 - O tlew.TimprÍnu;nto lotai ou pardal de qualquer das obrigações ur;j rslabefeddas, sujeitai .1 a Contratada 
ássançõrs pmvísta» ua Lei n'' 8.666/93, gara»lida préviiic nmpla defeni cm praec.^o adnunixtntico.

17.2 - IMa descmnpriuienio da ílhrigação, 0 Adjudúatãrio sujeitar-M--:i ás pewdldfidcs adiante especificadas, 
que serão aplicadas jwla Enfeitara do Mmtidpio de Davinõpolis -MA, r  só semn dispensadas nos hipóteses dc 
comprovação anevaib aos auto^ pulo Adjudicalário da oconvnda de for^a maior impeditiva do nimprimento 
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das condições ajustadas uu dt manifestação dn unidade requúitante informando que o ocorrido derivou de 
fotos imputúvei* à Administração.

17-3 - Ao Adjucticrtário total ou parcial menie inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nuu orL? 8b e 
87 da t*i Federal nü 8.(>66/ 93, □ saber:

a_| advertência, u m  hipótese* de execução im o la r  de qne não n»uile prejuízo para « serviço;

b) mulia, que não excederá. cm sen tolal, 20*6 (vinte por cento) do valor do objeto desia licitação, nas 
hipóteiicfl de atraso na entrega do objeto desta licitação.

c) suspensão temporária dr participação rrn licitaçao c impedimento para contratar tom o município de 
Duviiiújiolijt - MA, por pra/o não superior a cinco anos. uns hipóteses dc círni^ão irregular, .ilmsca ou dc 
in execuções dc que resulte prejuízo para o serviço,

d) declaração de inidoiLeidade para licitar c conlialar com ■ Administração Publico, enquanto perdurarem os 
seus motivos determiiiimtes ou até que seja promovida n r^abililaçãij perante a atilorídadc que nplicmt a 
penulidudr, tias hipôti.js.L-̂  em que a execuçún Inegolar, o i aira.vos ou a inexecução associem-se á prática de 
ilkdlc peoaL

17-4 - Ê cabível, ainda, a aplfcação das demais sanções estabelecidas ro Capítulo IV da l,ei Federal n° H.66Í/93 
e suas alterações.
17.5 - A apiuação de uriiii pj-iiül idade uáó cxclui a aplicação da.\ uni m s , (luandocabívvi*-
17.ÍÍ - casos de ntMeuiçào parcial ou tolal do ajuste ê tabívd a aplicação d<- suspensão temporária p.im 
licitar e contratar com n Municipalidade e/ail declaração de iuidoneidade, conforme previsto pelo artigo 70 da 
Lei Federal tn^2a/2U(i*J.
17.7 - O prBííi para defesa pri-via quanto à aplicação de penalidade ê de 05 [cinco) diflü nteis coni.nl os da data 
da intimação do in te r e s s o .
17.8 - O vnlor das multa* será recoíhido so cofre Municipal, dentro de 03 (tré*) dias t e  is da ilala de sua 
cummação, mediaute gaia de recolhimento oficial

tS  - 1 )AS INFORMAÇÕES
jfl.i - A<i informações administrativas nfartivas ao presente certame poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Ucifações, por escrito, no endereço indicado no preâmbulo deste instrumento, das iifthooiuiu às uhooniin, 
ale 4* horas da data marcada para a abertura do certame, As impostas serão encaminhadas via K-mail a todos 
as IkitanlH  que retiraram o Kditaí e farão pane integrante <(0 prt>cesso administrativo,

19 -  D AS DJSPOS1Ç Õ FS G E R A IS ) IM PU G N A ÇÃ O  DO KDTTAL.

19.1 - Dccniri do direito de impugnar os tennos do Edital dc licitação perante if Sctnr de Licitações, o licitante 
que DãO o üxer ate n segunda dia útil da dam fixada pira o rccebfincntn das prupojfas, nos termos do artigo 
pará^r afo s11 da Lei Pederai 8,6(16/93 ■

19.2 - Caberá ao Pregoeiro c a  equipe de Apoio decidir sohre a impugnação.

KJ-3 - tjn.mdo o deferimento do impugnação, implicar allernçnu do edital, tapii/, de afetar a formulado das
proposta* scrã designada nova data pm̂ a a ■'euliiMiçàodoeerlatiic,

ig.4 - impujyiaçãoíeítíi tempestivameuie (trln liritaute, náno impedirá de pari icipar deste Pregão.

i-9v5 - Unalquer pessoa podurâ impugnar estú inflnunenlo convocatório, em até dois dias úteis, ame* da data
fixada para abertura da M^ão pública-

itj.h A im p u gn ação  deverá  ser d irig id o  ao  F rcgo círii C p ro to eo íi^ d tt na S a ía  fia ( ‘m nissau de 
Licltbçiifi. nos dias e bonirio dr expediente, conforme informadu 110 preâmbulo destr edital, sob pena de nãu 
cunbcdnientu da Impugiinção-

19.7 - A  entrega da propost*. sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, rnpiicará na 
plena tire ilação, por p^uir chis interessados, das condições nele estabelecidas.

19.8 * Acolhida a impugnação contra o ato cotivocatórin, serii designada noVA data para a reaüatição do 
certame exceto quando, fnqueittJoMvelmçntí, n alterjção nâo afelar a formulação das proposias.
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19,9 - Fica o licitante dente queatàmptcs apresentação dn proposto iniplitn Hn aceilação de todas ai condições 
estabelecidas nesíe Kdital, náo podendo invocar ueuhiun desconhecimento, como eírmento impeditiva da 
formulação de sua propoMa ou Hü perfeito cumprimento do ajuste.

=<>.io - A Administração reservn-sr d direito de e lig ír  documentação comprobatória do cumprimento de Ludas 
as exigências legais pmv nientes da liri ração, bem como □ promoção de dtlinfnrm destinada a esclarecer a 
instrução do processa (.g 3* do artigo 43 da l^i 8666/93).

it).u - Gã documentos 111« -v li rio*. participação na presente Ekiluçào, rum prendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e n iuthil ilaçao c seus Anews, deverão ser apresentados nn idioma oficial do 
Brasil.

19.12 - Quaisquer ducu mantos necessário* ã participação riu pnjacjili’ ertlntnc iid tutoria Apresentados em 
língua estrangeira deverão titt atiientiejidos pelos respectivos consulados C traduxidos para o idioma oficial do 
Brasil por tradutor juramentado,
19.13 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, difioos magnéticos, filmes ou cópias em 
far-simiie. mesmo autenticadas, admitindo~$e folot, gravuras, desenbos, firãficiH’ uu catálogos, apenas ranm 
forma dc ilustração das jinijioMai de preço.
10.14 - Nao serâo sreitos documentos cuias datas estejam rastrrada?,
19.15 - Serão aceitas somente cópias legíveis.
19.16 - O Pregpeiro se iw m  no direito de solicitar 0 original de qn^lquír documcmo. sempre que ti\tr 
dmida e julgar necessário.
19.1^ - A  declaração falsa rvlnttv* ao nimprimento dos requisitos de hebffitaçâu, d conformidade da proposta 
ou ao enquadramento romo ttictvcmpVCsi 011 empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sançóes 
previstas neste Kditul hem como rui tentação aplicável.
19.18 - A Prefeitura iio Município dr Davmõpolis -  MA poderá, a qualquer limpo. motiva rta meu te. revojiar no 
lódo 011 cm parte a presente lie ilação
19.19 - Este lídital e s^us anexos eslàú à disposição dos interessados no Setor de Licitações, sediada na 
Prefeitura Municipal tli" DíUÍnópolis - MA., localizada na Rua ss/n 11 m - t.Vntm, no Município de Davinõpolis
- MA. onde poderão ser consultados gratuitamente uu obtidos na i 11 tenra èm meio impresso e magnético 
mediante 0 pago meu to no valor tle tíí> lo.oti (De* Reais} através do Documento de Arrecadação Municipal -  
DAM, sendo solicilad» em midía uu ;>or e-mail não será cubmda taxa de rítírudH d,o edital, até o terceiro dia 
útil que antecede ü data dt- abertura du Licitftçíto.

a o  -  IK> FORO
Kitvi eleito ti Foro du Comarca de Imperatrk - MA, tom renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privüe£iado que seja, pura dirimir quaisquer dúvidas 011 litígios ormndiis deste edital, raso não sejam 
dirimidas amigavelmente.

I>nvinópolis -  M A,. 11 dc M aio d t  acjiH
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PREGÃO PRESENCIAL EM SISTEMA DE REGJSTKO DE PREÇOfi (SRP) S" «ao /aoiH

A N SX O 1 

TERMO DE REFERÊNCIA -

i -  OBJETO

0  presente Termo de Referintín tem por objtflo è o Keyiittrtt de  prvçom  p u ra  u /u fifm  e eivufmW  
C ontra tação  dc em presa  p a r a jb r n e d n c n iu  <í<? peça* A u to m o tiva *  dc R eposição  c Séttriço iíi’ 
JlfortutertçãrJ ficiru u ten d er a s  nerrssiiíddcs d<i 1'rata desiti I^rejeiturii M uniciptd dc  
O avinópvlis MA.

s  ^  CL A S S irU 'A Ç OES DOS PRO D U TO S E S E R V IÇ O S r O M UN S

a .i  ■ Na ocnaiiü iizada, declaro qtlc os produto* l‘ serviços sulicitados iiü presente termo de rcfcrâacw são 
betib/matcrijiLi <lc uso comum. vudu. portnnlo, cabível a licitação» na modalidade Pregão.

1/ 1 - Os beus a sfrcm adquiridos enquadra jii-sc na ciassificai^in de bens Ouiniins, nos LemiuH da Lei n* in.520 
dç li102, do DSCTCto «" 3-555 d í  JOOO, e do Ducrtia 5-4 5 0 . de afK».

| -  JUSTIFICATIVA ____  ___

3,1 - A  contratação de empresa especializada em fornecimento de peçflí» c serviços VhJtndo á uianii 
preventiva c corretnn dc veículos t f f i  como objetivo preservar o patrimônio publico, aumentar a vida litfl dos 
meamos, recolorahdo-oü cm perfeito estado de fnndcnâinaoto, garantindo sua eficiência c a segurança do 
pessoal que deles utlliiu, mjirttendtj-os prontos pura atender as necessidades dc mulio ndministruiivo c 
Itittislicos men-nteu as Adinini»! ração Pública Municipal.

3 .3. Opta-se por ncalizar-se 4 presente licilnção na modalidade Prrgjui Presencial, rm virtude do exata 
Chquadrainentn das necessidades nos requisito* fundamentais para utíliTíiçriri dtiíü  siftfma, a saber: seni<f&í 
de contratação trequeute, iiunniiUitivo (jtn> não se pode definir previamente, de prestn^So constante e 
parcelada

3-3, A uíBízHjçàfi de veículo* automotores é ev\i.uciaf à «etuçfto daí tarefa* impn?Lü? ao serviço público, o que 
ni* ti fica a  de unut fruta era eida Secretaria. A  natiins» dos «eivjços prestados pelas Secretarias
requer amplitude de desdobramento e tagíncin dc atendimento de demanda, pur envolver situações de risco. 
Um dos fatures que contribui pura ü eficáciu das ações í  n disponibilidnde dos moJoi de transporta. A 
ullllatcno do modelo da presente licitaçào “PREGÃO PKESENQA!, SRP -  MAIOR DESCON TO  
PERCENTUAL E MENOR PREÇO" busca atender t l l  demanrin. resguardando u interesse da 
administração, a transparência dos paiintetn» de contratação, a busca do raFlhor preço e a redução df>s 
indiccs dc In disponibilidade dot vciculos de imbalho.

3.4. A redução dos tempos da indispnnibil idade dn frota, com maior «esurtmça As pcs^cnib que dülm. se 
1M ili/nm e menor dispêtidio com acidenles c panus nmis gmvcs por falta de mnnutencão.

3,5 - A manutenção dos m o l o r e s  rios veiculo* e a p e r u u n i r n r l a  destes b r i t ]  n:s;uÍ3dos s j o  úbjcHvos qui- t st^o 
em ooncnrdãü'.-ju com os critério* ,imhient;m ndntados na nlualidâde. e posvibilllam a diminuição de emi^ão 
dc Kjstis polurntisb na atmosferii-

4 -  DO PREÇO -  FLANH .HA D E F R líÇ O S

SJ^TIET.VKJ A M tH V ltlFA I-m FX A K fTR U TU R A

RLTUU toLAVADraRAJCB, ANO soi.h

g r o UNII DESOUÇÃO valo r  o n f. valok
TOTAL
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luírr

I 1 PÇ a l a v a n c a  c â m b i o
KS 314,66

K S 3 I4* *

2 2 PÇ ARTICULAÇÃO AXIAI. RS 743 ,™ RS 1-486,00

3 1 PÇ BARRA DIREÇÃO OOM PLETA
RS 536^66

RS 536,66

4 1 PÇ BATElUAiãU AMPERES
RS 917,66 RS 917,66

5 1 p ç BOMBA COMBUSTÍVEL
RS 112/»

RS 112,00

6 L PÇ CABO EMB8HAGEM
R$ 72,00

RS 72,00

7 t PÇ CARI>AK
RS 1 ̂ 5 .6 6

RS i-745J>6

8 1 PC CILINDRO MESTRE
RS 720,00

RS 726.OÜ

I PC COLAR EMBHEAGEM
R$ SjjUO

RS tíS.OQ

IO 1 PÇ COLMÉDIA RtDL\DOR
RS 1,315,66

R$ l 8j£Ê6

1! 1 PC COROA R PTNHÃÍjl
RS 2,1.17.00

RS 2.147,00

12 1 PÇ CORREIA ALTERNA#»*
R$ 5U,üo

I.T «2 PC COXIM MOTOR
RS 7S&> RS 150,00

14 s PÇ COXtM RADIADOR
RS 21,66

RS i73,aw

15 1 PÇ CREMAJ.HEtKA
RS,3 5 LOO

RS 351,00

1b 2 PC CRUZETA CARDAN
RS 132,011

RS 364^00

17 2 PÇ CLUO RODA DIANTEIRA
RS JjSO.ftíi

RS 1.U41.32

ífl iS PC DENTECONCHA
RS 123,00

RS 2.214,00

19 2 PÇ DISCO KMIJRKAGEM
RS 220,66

RS 441,32

20 I PÇ EIXO J NTÊRM EDIÁRIOÍ
RS 1.239,00

R$ 1.232,00

31 4 PÇ FILTRO AR EXTERNO
RS 50,00

RS 200,00

22 4 PÇ FILTRO AR INTERNO
RS 36,00

RS 144,00

23 4 PC FILTRO OOMBUSnVUL
R$ 129,00

RS s í6,do

24 4 PC FILTRO COMDL-STTVTIL COMPLETO
RS 330 ,6* RS 1322,64

35 4 PC FILTRO OLEO
R$ 165,00

RS 660,00

26 ‘1 PC FILTRO SEPARADOR AGUA
RS 85.00

KS 340 ,00

27 l PÇ HÉLICE VENTÍLADOR
RS 129,33

RS 129,33

28 ] PÇ HOR1METRO DIGITAL
RS 55, 00

RS 5ajOü

2.9 l PÇ 1MFULSOR PARTIDA
RS 130.33

i.A : JCÍ.^

20 l PÇ INDICADOR COMBUSTÍVEL
RS 145,00

RS 1-1.5,0»

31 4 PÇ LONA FREIO
R$39,66

RS 153,04
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVlNÔPOUS

CNP J : 01.616.26&JÜÜ01 -60

32 1 t PÇ LUVACAROAN
R« 349^6

RS .14 M,66

33 1 PÇ MAKCA KIXO DIANTEIRO LD
KJ <7i.Oo

RS *71,00

34 1 rç MANCA EUXO DIANTEIRO LE RS KS 471,00

35 1 rç MANQOTK RfOlADOft INHERIOR
RS 103,cro

Rs 103,00

& i r ç MAM.iíll- Ft\D1ADÚRSUPERIOR
HS 103.00 RS 103,00

37 i PÇ m a n o m k t r o p r e s s ã o  ú l e o RS 303,66

& ] PC MANOM títltO PRESSÃO ÓLEO R$ RS *71,33

39 1 PÇ -MOTOR PARTI LU
RS 2483.00

RS 1483JM

40 6 PÇ PARAFUSO FIXADOR MOTOR PARTIDA
RS $.66

R S33.<*

41 2 PC P A R A ÍS O  P K1S1 ONF.IRO SXn (i
R$Sl,im

RS lüa.OO

42 1 PC PINHÃO PARTIDA 506,33 R5  506,33

43 1 PC P[NO CENTTJtAL
HS 136.00

RS 136,00

44 1 PC PL.ATÜ KMBRRAOEM R* t& M R5  732,33

45 4 PC PORCA PRIStONEIKO
KS 1,66

RS 10.64

46 i PC RADIÀPOR
R* a,2tí?,33

RS a.flü7,33

47 1 PC KtPARO BOM RA AUXILIAR R* 433.33 RS 433,33

4fl i l \ REPARO IH)M ItA HIDRÁULICA
11$ 1489,66

RS i.,iS4 ,bíi

4<J t PÇ RESt-H 1 Aí* >K 0 LEO MOTOR
R$ I4 S4-66 RS

50 i PC RKTHNTOR KALAWCfM
RS 61.00 RS 62,00

St i PC RRTKNTOR COMANDO
RS33.M RS;«.6e.

53 i PC KETOJTÜR OCiTRIBUlCÃO
R> 13S.OO

RS 135,00

53 4 PC KhniíWTDR KOUA OtANTEIRA EXTERNO
H3 41,66

RS i66,6.|

54 4 ■%' ití . ri.M O K KODA DIANTEIRA DÍTEBMO
M 4iM RS 166,64

55 4 PC HJETÍJ:NT< >tt RODA TR\5 EIRA tiXTERNA
N( 1S.WÍ

RS iBíi.64

sfr 4 PC kl-, 11 N LT-.ll RODATR VSK.IHA ÍNTERMA k * 3í>.« RS iíS,fi4

57 l PC HETHNTOR VOLANTE
RS iS6.33 KS 156.33

5* 4 PC ROLAMENTO DLMÍfEWO EXTERNO
RS ri&oo

KS 493, «1

St 4 PÇ ROIJUIENTO DIANTEIRO INTERNO
RS 12;i.oo RS 4*2,00

6o 1 PÇ ROLAM KNTTJ f-IXO
RS 1=1.00

RS 431,1111

61 1 PÇ ROLAMENTO PINHÃO
RS 262, W. R$ a6i,66

6z 1 PÇ ROÍ AMENTO VOLANIT.
RS $»o.6ò RS 580.66

t i
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e s t a d o  d o  m a r a n h a o
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 

CNPJ: 01 ,616 .269/0001-60

^ ric a jfe

63 PC ROLAMENTO VOLANTE MOTOR
RS 53,0o

RS í :i,oo

64 i p ç RETENTOR POLIA RS 121,66
RS 121,66

65 4 PÇ SAPATA FREIO RSs?6,00 RS 2.304,00

66 B PÇ SEDE VÁLVULA
R$ ! 27,00

RS 1.016,00

67 2 PÇ SEMI EIXO f.D kç 255,00 RS 510.00

ÉS 1 PÇ SEMI EIXO IjONOÜ
RS 203,66

RS 1183,66

69 t PÇ SILENCIOSO KS 831,33
HS=?3fc3 3

70 t rtç SÍLK NCrOSOWTKkM KülÃlUO
R$ =03,33

RS 20.1AI

71 1 PÇ SÍLENCIOeO TRASEIRO
RS ílg^.oü

RS 604.00

72 2 PC SUPORTE SILENCIOSO INTERMEDIÁRIO
R^ 102,00

RS 204,00

73 1 PC S UPO RTK SILENCIOSO TPASKi RO
K$ (Sj2.j>&

RS 152.66

74 FC TERMINAI, BARRA CF.NTRAL
k$ 233,00 RS 466,00

75 1 PC H ’ EO RJG] LIO BOMSA COM W JSTÉVRL
RS 1311,66

RS irü!,66

76 1 PC TUBO KÍOLDO liOMfiA H IDáím iCA.
RS 207,33

k$ 207,33

77 1 PÇ VALVUIA PRESSÃO ÓLEO
RS n)l>33

RS w ,: i3

7V 1 PÇ VELOCIMENTRO
RS 552,00

RS .Í52.O0

OujirtTitu t  Dois Mil. Cento e Oitenta Kcai* t  Oif l-íiIu e  O ito Centavos k s  4j2.1flo.se

SERVIÇOS MECÂNICOS PREVENTIVOSECORRETIVOS

ITE
M

QTD,
ÜE

HORA
5

UNI D DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
VALOR UNiT, 

IlOMEM/HOfiÃ/TRABALHA 
DA

VALOR
TOTAL

79 I3S
SERÍ

MECÃN 1C A Ü K R Al - (MÃO DE 0  B RA í
KS 13333

RS 17-W9Õ5

VALOR TOTAL DE PEÇASESERVIÇOS k s  60. 180,43

PATROL XCMG, ANO 2018
rrr
M QTU UND DESCRIÇÃO VALOR L?NT* VALOR

TOTAL

1 1 PÇ ALAVANCA
RS 449,00

l«  íwfcpn

2 1 PC ANEL RETENTOR TANDEM
RS 4.66 RS 4.66

3 2 1^ ARRUELA ENCOSTO
RS 141.66

RS 283^2

4 _ ia PÇ AR RUELA TRAVA RS aa^ 3 RS -f 19,94
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